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RESUMO
Este estudo tem por objetivo abordar a temática referente sobre os atos de infração cometidos por adolescentes e as medidas socioeducativas aplicadas a eles, pretendendo sua recuperação e ressocialização perante a sociedade, envolvendo métodos e técnicas de fiscalização do Estado e sistemas de atendimento estruturados. É um assunto de grande abrangência, importância e complexidade para sociedade brasileira, porque transporta à reflexão o tratamento dispensado ao adolescente, em que a medida socioeducativa tem sido sobreposta e cumprida com seriedade de forma imediata a ocasião que ele apresenta uma personalidade voltada para a criminalidade. Busca também abranger as causas que originaram os menores a cometerem os delitos, mostrando claramente como eles vivem de fato, e de como as medidas socioeducativas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como a probabilidade de se conseguir elementos no luta á marginalização dessa classe de jovens. Em nosso país, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990) emprega o termo infração aos delitos cometidos pelo adolescente. E é através do (ECA) as concepções acerca dos adolescentes mudam, são consideradas pessoas em peculiar fase de desenvolvimento, Assim, o adolescente que for autor do ato, será responsável por ele, mas com direito a um processo legal, onde poderá também se defender. A concretização deste trabalho irá ocasionar um conhecimento na gestão de políticas, tendo como elemento principal o adolescente e sua reintegração social, perante uma sociedade discriminadora. A intenção é realocar esse adolescente em seu habitat e oferecer tranquilidade, segurança e confiabilidade. Espera-se com a realização deste trabalho que a família, a vida em sociedade e, principalmente o Estado tenham noção da necessidade de ressocializar esse adolescente. Pois, não se satisfazem as leis, elas necessitam ser aplicadas de forma eficaz, pois só assim o final pretendido será alcançado.
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SUMMARY
This study aims to examine a subject Regarding On the infringement acts committed by teenagers and as social and educational measures Applied one eel, intending YOUR Recovery and rehabilitation in society, involving methods and state surveillance techniques and structured care systems. AND A MATTER of great scope, importance and complexity paragraph Brazilian Society, Because carries the reflection the treatment meted to the adolescent in That measure Socioeducativa HAS BEEN Superimposed and met with the form of seriousness Immediate one time that he has a personality focused Para Crime . Also search cover as Causes que originated OS Minor to commit crimes, clearly showing as eels live Suit, and How, as socio-educational measures provided for in the Statute of Children and Adolescents, as Well as the Likelihood of Achieving elements not Fight will marginalization this Youth class. IN our country, the Statute of Children and Adolescents (ECA, 1990) employs the term infringement TO teen hair committed crimes. THROUGH EE Do (ECA) as about conceptions of CHANGING adolescents are considered PEOPLE in peculiar development phase, so the teenager que for the author of the act, the responsible sera BY HIM, but with Right to hum Lawsuit where you ALSO defender. The completion of this work will cause hum Knowledge in Policy Management, tendon The main element of the adolescent is his social reintegration before a discriminating society. The intention and reallocate This teenager in his habitat and offer tranquility, security and reliability. It is hoped that this work That the Family, life in society, and especially the State Notion have the need to re-socialize This teenager. For not satisfied as laws, THEY need to be effective way to Applied, SO because only the desired final Sera reached
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1 INTRODUÇÃO
Este estudo tem por objetivo abordar a temática referente sobre os atos de infração cometidos por menores e as medidas socioeducativas aplicadas ao menor infrator, pretendendo sua recuperação e ressocialização perante a sociedade, por meio de métodos e técnicas de fiscalização por parte do Estado e sistemas de atendimento estruturados. É um assunto de grande abrangência, importância e complexidade para sociedade brasileira, porque transporta à reflexão o tratamento dispensado à criança e ao adolescente, a maneira como a medida socioeducativa tem sido sobreposta e cumprida. É uma ação pedagógica que envolve mudanças comportamentais e intervém nas escolhas particulares para afastar a essência da família da inatividade, da peregrinação, dos crimes e das transgressões (DAMICO, 2011, p. 140). 
Na visão de Roberti (2000), o que induz à marginalização é a exclusão social na sociedade, que o exclui do meio social, traçado por adolescentes que vivem em vulnerabilidade social enfrentado conflitos em suas casas com um anseio de alienação e de afastamento no âmbito familiar, escolar, e, sendo discriminado por seres humanos que inventam a sociedade conhecida como “normal”. O autor ainda menciona que o Estado vê à sociedade política de modo organizado, com a preocupação de não permitir falhas sobre a ordem constituída, para que, ordenadamente as dificuldades sociais dos infratores fiquem em desalento. È nesse ambiente que é preciso trabalhar a intervenção, criando oportunidades de reintegração na sociedade.

Na verdade, enquanto a legislação procura reconquistar o infrator e aloca-lo novamente na sociedade resgatando seu potencial para que venha novamente como uma pessoa confiável, o Estado cuida em satisfazer os anseios da sociedade, aplicando medidas, que em diversas vezes com caráter punitivo contradizendo a lei, que não colaboram para a reinserção do jovem na sociedade, fazendo com que o jovem infrator volte para o crime.

Na verdade, enquanto a legislação procura reconquistar o infrator e inseri-lo na sociedade resgatando seu potencial para que venha novamente como uma pessoa confiável, o Estado cuida em satisfazer os anseios da sociedade, aplicando medidas, que em diversas vezes com caráter punitivo contradizendo a lei, que não colaboram para a reinserção do jovem na sociedade, fazendo com que ele volte para o crime. E preciso despertá-lo com igualdade e respeito, para que ele se torne um adulto tranquilo, com capacidade de lutar por algo melhor e por uma sociedade mais justa.

Se de um lado temos a CRFB/88 e o ECA (1990) que avalizam uma legislação de proteção, de outro lado temos a realidade da aplicação distorcida das leis, contradizendo um dos marcos da Justiça, a balança, a qual garante sensatez e equidade, inerentes ao Estado Democrático de Direito, utilizando-se, apenas, da força brutal do outro símbolo, a espada, onde, os direitos que deveriam ser assegurados se vêem ameaçados e injustos. 
A concretização deste trabalho irá ocasionar um conhecimento na gestão de políticas, tendo como elemento principal o adolescente e sua reintegração social, perante uma sociedade discriminadora. A intenção é realocar esse adolescente em seu habitat e oferecer tranquilidade, segurança e confiabilidade. Espera-se com a realização deste trabalho que a família, a vida em sociedade e, principalmente o Estado tenham noção da necessidade de ressocializar esse adolescente. Pois, não se satisfazem as leis, elas necessitam ser aplicadas de forma eficaz, pois só assim o final pretendido será alcançado.
1.1 JUSTIFICATIVA

A preferência pelo tema se justifica por abranger um assunto muito polemico e que gera muitas inquietações na sociedade, pois, avaliar a marginalidade de crianças sob a ótica dos direitos, não proporciona somente caminhos novos para a apreensão do menor, mas acrescenta também um novo direcionamento ao abalo em favor de sua redução. 
Não é provável constituir cidadãos, nem discorrer sobre seus direitos, sem conhecer a quantidade de indivíduos que estão destituídos de direitos para sua sobrevivência. É preciso envolver o adolescente numa prática diferenciada e criativa que o faça repensar seus atos e escolher pela mudança. Segundo Damico (2011, p. 140), as técnicas educacionais, esportivas, e pedagógicas tem a finalidade de reconquistar o adolescente, são artifícios de garantia evidente, pois almejam impedir a sequência e reincidência dele no crime. 
1.2 QUESTÃO DO PROBLEMA
O tema envolve o adolescente infrator e as medidas socioeducativas, que, constantemente estão em evidencia. Ao buscar expandir as discussões sobre o menor infrator pretende-se oportunizar, por meios de intervenções psicológicas e medidas preventivas uma ressocialização para amenizar, e até mesmo impedir que esse menor venha a cometer novos delitos. 
Por isso, é necessário trabalhar as famílias em suas estruturas com o auxílio de artifícios evidentes, principalmente as mais pobres e desintegradas trazendo para o seio familiar os adolescentes distribuídos pela rua e proporcionar acolhimento social para que a criminalidade diminua em que tenha menores inseridos.

1.3 DELIMITAÇÕES DO TEMA

Pretende-se nessa proposta de trabalho evidenciar como o adolescente infrator poderá ser ressocializado na sociedade com medidas socioeducativas e com acompanhamento de um profissional da área. Serão abordados nesta pesquisa os problemas e consequências que envolvem o menor e o que poderá ser feito para amenizar essas ocorrências, quais os métodos preventivos que precisam ser adotados para que isso seja amenizado.

1.4 FORMULAÇÃO DO PROBLEMA

Confia-se que a ressocialização de menores deve ocorrer de maneira acolhedora e baseada numa nova alternativa de vida, onde as experiências vividas poderão proporcionem estímulos diferenciados de mudanças. Essa ressocialização necessita ser feita com segurança, criatividade de maneira espontânea e geradora de motivação para criar possibilidades de entrosamento numa perspectiva educacional, possibilitando a vivência em grupos. Com isso, a atuação da sociedade poderá ajustar essa aprendizagem com responsabilidade social. 

É possível obter progressos com a ressocialização de menores? O que será necessário trabalhar para intervir junto aos órgãos públicos na solução de atos infracionais cometidos por menores? 

1.5 OBJETIVOS

1.5.1 Objetivo Geral
Demonstrar como a sociedade pode contribuir com a ressocialização de adolescentes infrator perante a sociedade, tendo como garantia seus direitos.

1.5.2 Objetivos Específicos
· Desenvolver atividades contextualizadas e contidas no âmbito do Estatuto do (ECA);
· Trabalhar o direito do adolescente infrator dentro das políticas públicas;

· Intervir com medidas preventivas e protetivas;
· Mostrar o dever da sociedade na ressocialização desse menor.
2 METODOLOGIA
A pesquisa aborda a questão de menores infratores envolvidos na criminalidade e sua ressocialização no espaço da sociedade inserindo-os numa intervenção como garantia de seus direitos. E sua realização visa determinar a probabilidade de obter progressos com a ressocialização desses menores na sociedade trabalhando uma intervenção conjunta com os órgãos públicos na solução de atos infracionais cometidos por eles. 

A abordagem deste trabalho será realizada pelo método quantitativo descritivo exploratório. As ferramentas empregadas para coleta serão pela coleta de dados com revisão bibliográfica e contará com a opinião de autores que defendem o tema abordado. Marconi e Lakatos (2006) mencionam que a característica da pesquisa por documentos é realizada por meio da coleta de dados e está restrita a documentos, escritos ou não.

Na visão dos autores bibliográficos Marconi e Lakatos (2006, p. 43) a pesquisa bibliográfica pode ser:
A pesquisa bibliográfica ou de fontes secundárias especificamente interessa a este trabalho. Trata-se de levantamento de toda bibliografia já publicada, em forma de livros, revistas, publicações avulsas e imprensa escrita. [...] A pesquisa bibliográfica deve ser analisada ainda como principal ligação da completa a pesquisa científica.

Serão empregados á coleta de dados, às fontes primárias e secundárias. De concordata com o pensamento de pinheiro (2006): 

As fontes primárias correspondem à “literatura primária” e são os que se
apresentam e são disseminados exatamente na forma com que são produzidos por seus autores. São materiais originais nos quais outras pesquisas são baseadas por apresentar a informação na sua forma original, sem interpretação, sumarização ou avaliação de outros escritores. Elas apresentam o pensamento original, reportam descobertas ou compartilham novas informações (PINHEIRO, p. 21, 2006).   
Compreende-se a pesquisa bibliográfica como sendo publicações de livros e revistas confiáveis, ou seja, são pesquisas já publicadas, onde o pesquisar irá á procura de informações e novos conhecimentos em busca de resposta para o problema. O trabalho tem a finalidade de buscar uma alternativa para driblar ou controlar os atos infracionais cometidos por menores. (PINHEIRO, p. 22, 2006).   
3 REFERENCIAL TEÓRICO

3.1 O ADOLESCENTE INFRATOR NO CONTEXTO DA SOCIEDADE

A violência entre os adolescentes tem tido um acréscimo generoso ultimamente que se assemelham aos adultos em suas atividades de crimes. Na visão de Oliveira (2003) não é uma demanda político-social, e sim jurídica, especialmente na penalidade dos infratores. E preciso compreender a apreensão excedida da legislação em semelhança à preparação de conceitos socioeducativos recuperativos pelo fato do menor ser um indivíduo com construção de personalidade em processo, que por pretexto, incumbe crime, mas que necessita ser reintegrado na sociedade, tirando dele a oportunidade de se marginalizar, gerando possibilidades de continuar sua vida num ambiente harmonioso no qual a sociedade busca para atender e reestruturar menores.

Na realidade, é possível perceber que os legisladores percebem a repressão aplicada aos atribuíeis muito rigorosa e que em grande parte não restaura. Com isso, o adolescente contido pelo tratamento, com sua personalidade incompleta passaria a ter alterações pelos métodos contraditórios e distantes de propostas de recuperação. O autor citado acima menciona que essa atitude demonstra que o tratamento dos menores vai além da contenção e as infrações por eles cometidas, tem a ver com um artifício de modo auxiliar, visando à instrução e a reintegração do menor na vida social que ele está inserido para resgatar um novo método para viver.

Portanto, é possível experimentar a problemática social que envolve o adolescente, suas grandezas, custas, e o aproveitamento legislativo. Atualmente, a sociedade se vê invadida com as demonstrações de agressão. A maior parte desses crimes se inicia nos pensamentos e orientar as atuações dos infratores em sua juventude. (VOLPI, 2001, p. 19 e 20). 
Como consta no princípio jurídico-penal brasileiro, o menor de 18 anos é irresponsável e está submisso a uma Lei especial, elemento de típico grau de acréscimo psicossocial que, percebem os legisladores, não torná-los capazes a serem penitenciados por seus atos criminosos como se um adulto. Ou seja, a maioria das legislações do período recém-findo usa o discernimento cronológico para culpar penalmente os indivíduos. 

E notório que o planeta sofreu evoluções e que os adolescentes tenham acesso a elementos e conhecimentos que no passado não tinham, evoluindo e alcançando uma condição mental muito além do que necessitavam. Por isso, desfrutam de uma circunstância cheia de privilégios quando cometem um ato criminal, aceito pela legislação que o discerne como vitima e não como um criminoso. O preceito e a legalidade em volta do método infracional por adolescentes sofrem divergências. Em outro modo de expressão, esperam que não haja menor infrator vitimado como pobre abandonado ou da ausência de chance de disciplina ou afazeres, mas frutos de apresentações persistidas a ocasiões de falha ética e que se oferecem ao crime por pura pretensão, pois, a consciência dos jovens já é inteiramente adequada de saber o que legal. 

Determinados doutrinas alegam que o adolescente marginalizado, vítima de disfunções sociais, que não possuem renda satisfatória para desfrutarem de bens e serviços principais como saúde, ensino, moradia, lazer, etc., e que rebelados ou inquietos por apreciarem o que da vida lhes é fornecido, adentram no crime. Para esses, a melhor saída é o método de ressocialização, não como castigo, mas a reintegração desse adolescente na sociedade que ele próprio rejeitou (CRUZ NETO; MOREIRA; SUCENA ,2001, p.17). 

Damico (2011, p. 140) assegura que as práticas educativas e instrutivas que tendem restaurar o adolescente, são artifícios de garantia evidente, que almejam impedir a continuação e reincidência de crimes.  Pode-se e precisa-se analisar que os fatos impostos pelas ciências provocam decorrências imediatas na composição dos seres humanos, onde a artifício de garantia evidente se direcione para que a ressocialização que satisfaz a um exemplo de governo estatal, que atribui na técnica em favor da população e a transformação de condutas, ainda que positivo, estabeleça um discurso universal com aparência de verdade absoluta, para sobressair à criminalidade e seus problemas.

 Ao avaliar a eficácia dos julgamentos socioeducativos legislacionais para que possa adequar seu efeito na recuperação do adolescente está ainda proporcionando chances frequentes de progredir no crime. De fato, o direito do adolescente procede do famoso direito penal, basicamente repressivo, mas que com sua falibilidade, vem sendo mais recuperativo apesar disso, esse artifício ainda é insuficiente e pouco utilizado, mesmo porque não tem comprovado efeitos positivos e tem sido motivos de censuras.

3.2 O CONSELHO TUTELAR E AS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS APLICADAS AOS ADOLESCENTES INFRATORES

O art. 131 do ECA (1990) assegura que "O Conselho Tutelar é um instrumento durável e independente, não jurisdicional, designado pela sociedade de cuidar pela execução dos direitos da criança e do adolescente, determinados nesta lei". Esse órgão é criado por Lei Municipal, permanecendo, pois, ligado ao poder Executivo Municipal. Por ser um órgão autônomo, suas determinações permanecem à margem de ordem judicial, de modo que as resoluções são feitas para cobrir às necessidades de menores sobre amparo, não oponentes permaneça sobre a fiscalização do Conselho Municipal, da Autoridade Judiciária, do Ministério Público e entidades civis que realizem trabalhos nesta área.

A definição de criança assenta-se no art. 20 da lei 8069/90, quando da técnica de ação infracional a ela imposta, nascem importantes funções do Conselho Tutelar, no qual a utilização de medidas protetivas previstas no art. 101 da Lei supra. Na visão de Lima (2004), os recursos andam em prol de uma organização que trata satisfação a toda sociedade. E sua efetivação de comissões municipais, regressadas para a assistência ao adolescente, e de enviados das camadas sociais com interesse na ressocialização desses menores pode contribuir para uma intensa mudança na expectativa de vida desses menores.
Como determina o ECA (1990), quando uma criança comete um ato infracional, necessita ser apresentado ao Conselho Tutelar, ou ao Juiz da Infância e da Juventude. A primeira medida a ser tomada será o encaminhamento da criança aos familiares ou responsáveis, mediante Termo de responsabilidade. É de grande seriedade que o adolescente permaneça com a família, onde se presume descobrir apoio e incentivo, contudo, se a convivência com esta for desarmoniosa, essa condição deverá ser verificada após estudo da equipe de profissional da área, mediante laudo proferido e apreciação do Conselho Tutelar ou do Magistrado, a criança será encaminhada à entidade assistencial, que será medida excêntrica e temporária, enquanto não for feita a colocação em família substituta, não sugerindo escassez de livre-arbítrio. 

O apoio, orientação e acompanhamento temporários são procedimentos de praxe num e noutro caso. Os incisos III e IV do art. 101 do Estatuto acolhem a inclusão do adolescente no espaço escolar e de seus familiares em programas comunitários como sustentação ao processo de reestruturação.

O Estatuto prevê ainda a probabilidade de requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial, e a inclusão em programa de auxilio a alcoólatras e toxicômanos. E indispensável recomendar ainda que todos esses conceitos demandam o comparecimento do menor aos órgãos competentes para avaliação do processo de reeducação social, e como que será aplicada pelo Conselho Tutelar, isentando a avaliação locativa em família substituta e aos incluídos a perda e a destituição do Poder Familiar, que serão julgados pela Justiça.

Jesus (2006, p. 94) explica sobre o método de medidas que instruam o valor da responsabilidade mútua entre o adolescente e sua comunidade, propondo a ele a eficiência dos objetivos recomendados pelo sistema socioeducativo:

De certo modo, as medidas socioeducativas estão incluídas numa ação de artifício político. Se isoladas, esvaziam-se. Devem ser encaradas como uma alternativa de integrar adolescentes ao meio comunitário em permanente construção. Explica-se: o bem público precisa ser finalidade social, efetivação através de suas manifestações locais, as comunidades. As medidas incorporam-se à tarefa de construir espaços de cidadania cotidiana, ensinam a reconhecer direitos e deveres e o valor do protagonismo. Revela-se ao adolescente o seu encargo com sua comunidade.

Conforme Albergaria (1999) a legislação determina que a utilização de medidas aos atos infracionais do adolescente infrator, determinadas como medidas socioeducativas, deve encaminhá-los a escola e ao trabalho, mas isso não ocorre sempre, pois ele quando retorna ao convívio da família ou da sociedade, sofre com problemas de aceitação.

3.2.1 A advertência
O art. 115, cita a principal medida judicial sobreposta ao adolescente que cometer ato criminoso e, consistirá na censura oral, que será abreviada a termo e firmada.  Não se trata de uma simples “conversa de rotina”, dela procederá a um termo, descritos os deveres e as obrigações do adolescente na sua recuperação, mantendo-o no ambiente da família, com acompanhamento para que não volte a cometer atos infracionais novamente. Seu propósito é evidenciar, alertar o adolescente e os seus familiares para os riscos de sua inserção em atos infracionais. 
Nem sempre advertir é a maneira correta, de sorte que o juiz precisa observar com cautela as ocorrências no intuito de afinar a sua seriedade. De outro modo, ao reduzir o ultimato necessita oferecer créditos à medida para comprovar ao infrator o seu modo de censura, com finalidade de obter a reeducação (ADUZ OLIVEIRA, 2003). 

A estimativa de advertência, muitas vezes banalizada por sua aparente simplicidade e singeleza, certamente porque confundida com as práticas disciplinares no âmbito familiar e escolar, produz efeitos jurídicos na história do infrator, porque passará a constar do registro dos antecedentes e poderá significar fator decisivo para a eleição da medida na hipótese  de nova infração. 
Não está, no entanto, nos efeitos objetivos a compreensão da natureza dessa medida, no seu real sentido valorativo para o destinatário, sujeito passivo da palavra de determinada autoridade pública. A sensação do sujeito certamente será outra, á se recolher à meditação, e, constrangido, aceitar a palavra da autoridade como promessa de não reiterar na conduta. Será provavelmente um instante de intensa aflição (KONZEM, 2006).
Em sua utilização é satisfatória à prova de materiais e sinais de autoria. E incluída no processo a advertência feita pelo juiz acompanhada de uma proteção ao menor ou de medida pertinente aos seus familiares. 
3.2.2 A reparação de danos
 O art. 116 menciona que o comprometimento de reparação do prejuízo pelo menor se houver reflexos patrimoniais, decidindo que o menor faça a compensação do dano. Contudo, a medida quase não é empregada, pois, a maior parte dos menores que praticam atos infracionais, pertence a famílias carentes que não possuem condições de reparação. Repara o dano se baseia na reeducação do adolescente fazendo com que ele entenda a seriedade do ato cometido, porém, não necessariamente a compensação total do dano. (DEL-CAMPO E OLIVEIRA, 2006).

3.2.3 A prestação de serviço à comunidade
O pagamento com serviços comunitários vem alcançando grande êxodo, pois, envolve a satisfação de autoridades do Estado Democrático de direito e a comunidade local. A importância dessa medida contida na constituição de uma alternativa de ressocialização, impondo á ele uma opção de mudanças. Ela foi introduzida no ordenamento brasileiro em 1984, através das Leis nº7. 209 e 7.210, como opção à privação de livre-arbítrio. 
Nessa medida preventiva o menor é encaminhado a entidades governamentais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos parecidos para o cumprimento de horas de serviços de forma gratuita, por período de seis meses no máximo, com jornada de até oito horas semanais, precisando ser exercida de maneira que não prejudique a sua frequência à escola. Isso faz obedecer à norma do ECA (1990), artigo 117, assim:

Art. 117. Prestar trabalhos na comunidade incide na efetivação de ocupações grátis de importância popular, por tempo não superior a seis meses, em instituições de assistências e programas da comunidade ou do governo.

Na visão de Oliveira (2003) a aplicação dessa medida a menores infratores da classe média consegue fantásticos resultados, pois coloca os mesmos de frente com a realidade das instituições públicas de assistência, obrigando-os a pensar melhor e de maneira intensa sobre a ação infracional por eles cometido, apartando a reincidência no crime. Ela estabelece o impulso da culpabilidade estimulando o interesse pelo trabalho, fora o impulso extra, atribuído pela autoridade judicial na volta para a escola, no caso, àqueles que a abandonaram.

Conforme preceitua Del-Campo e Oliveira (2006, p. 156) “a ação precisa ser gratuita e levada a efeito em estabelecimentos que prestam trabalhos públicos ou de sua relevância, governamentais ou não, federais, estaduais ou municipais”. Sposato (200) afirma que prestar serviços à sociedade é possível perceber que a ação possui um forte apelo comunitário e educativo tanto para jovem infrator quanto para a comunidade, que por sua vez poderá responsabilizar-se pelo desenvolvimento integral desse adolescente. Se bem executada, a medida proporciona ao jovem a experiência da vida comunitária, de valores sociais e compromisso social para descobrir outras possibilidades de convivência, pertinência social e reconhecimento que não a arte de infrações.

3.2.4 A liberdade assistida
A liberdade assistida (LA) está elencada no art. 118 do ECA (1990) que define-a como “a liberdade assistida significará que a justiça definirá a medida mais apropriada para servir de orientação e acompanhamento do adolescente”. Entretanto, afirma de Del-Campo e Oliveira (2006, p. 157) que: 

A medida de livre-arbítrio assistido deveria ser reservada para casos de média gravidade, em que não existisse agressão ou ameaça contra a pessoa. Lamentavelmente, o instituto vem sendo desvirtuado e aplicado a casos graves como roubo qualificado, estupro e até homicídio, constituindo verdadeiro risco para a sociedade. 

Assim, certifica Oliveira (2003): 


Dentre as fórmulas e soluções apresentadas pelo Estatuto, para o enfrentamento da criminalidade infanto-juvenil, a medida socioeducativa da Liberdade Assistida se apresenta como a mais gratificante e importante de todas, conforme unanimemente apontado pelos especialistas na matéria. Isto porque possibilita ao adolescente o seu cumprimento em liberdade familiar, porém sob o controle sistemático do Juizado e da comunidade.

 Esta medida reduz tanto direitos como o livre-arbítrio. Assume atitude diferenciada par o adolescente infrator, pois ele mora com sua família e é vigiado pelas autoridades que o acompanham, orienta por meio de autoridade ajustada. Nessa perspectiva, o acompanhamento da vida social do adolescente, tem como objetivo impedir a reincidência e obter a certeza da reeducação. É preciso destacar a liberdade assistida imposta ao adolescente em sentença socioeducativa, não como formato de suspensão da ação socioeducativa, bem como em substituição à internação. (SPOSATO, 2006).

Esta medida reduz tanto direitos como o livre-arbítrio. Assume atitude diferenciada para o adolescente que mora com á família e é vigiado pelas autoridades que o acompanham e orientam com a autoridade ajustada. Este profissional é capacitado para lidar com o adolescente infrator e terá como função orientar, supervisionar e prestar auxilio ao menor. O prazo máximo de duração é seis meses, podendo ser revogada, prorrogada ou substituída, em qualquer tempo por outra avaliação, desde que sejam ouvidos, o guia, o advogado e o Ministério Público. Essa medida está disciplinada no ECA (1990) em seus artigos 118 e 119.
Caberá ao orientador supervisionar a assiduidade e o rendimento escolar do menor cuidando de suas necessidades para com a escola. Pois, essa é a medida preventiva que mais gratifica e tem uma importância maior possibilitando ao menor uma fonte de interação familiar, escola e comunidade no cumprimento de sua pena sobre os cuidados e controle do juizado e da sociedade.

3.5.5 O regime de semiliberdade
O internamento e a semiliberdade, é a resposta arquitetada pelo ECA (1990) ao adolescente com grau de periculosidade em caso sólido, seja pela agressão ou ameaça cometida por ele. Portanto, as situações simulam que reação estatal seja mais brusca, e demande maior atenção do domínio público para ressocializar o jovem infrator. (ANDRADE, 2011).

A Semiliberdade incide num tratamento tutelar feito na passagem do regime fechado para o aberto. Implica na probabilidade de prática de tarefas exteriores, tais como frequentar à escola, semelhanças de emprego e outras. Se não possui esses atributos não é semiliberdade. Deste modo, como o livre-arbítrio assistido, exibe altos indicadores de satisfação, especialmente em benefício da assistência dada pelas equipes de psicólogos, assistentes sociais, nutricionistas e recriadores que supervisionam de perto todo o procedimento.

A medida de semiliberdade está preceituada no art. 120 do ECA (1990) “que é caracterizada pela privação parcial da liberdade. Ela incide num tratamento tutelar feito na passagem do regime fechado para o aberto. Implica na probabilidade de prática de atividades externas, tais como frequência à escola, semelhanças de emprego e outras. Se não possui esses atributos não é semiliberdade. Deste modo, como o livre-arbítrio assistido, exibe altos indicadores de satisfação, especialmente em benefício da assistência dada pelas equipes de psicólogos, assistentes sociais, nutricionistas e recriadores que supervisionam de perto todo o procedimento. (FERRANDIN, 2009, p. 83).

3.2.6 A internação em estabelecimento educacional
Segundo Ferrandin (2009, p. 83) a avaliação de internação se trata de medida privativa de liberdade, contida aos princípios da concisão, excepcionalidade e autoridade e classe típica de pessoa em estado de crescimento. A medida privativa de liberdade delonga do regime de semiliberdade, tendo em vista que, neste, dispensa-se autorização judicial para a egressão. (ISHIDA, 2008). Na visão de Del-Campo e Oliveira (2006, p. 161) que a medida: 
Uma vez determinada à internação, pela mesma infração o adolescente poderá permanecer privado de liberdade por no máximo três anos (art. 121,§ 3º), embora, na prática, por incrível e absurdo que possa parecer, pouquíssimos adolescentes permaneçam mais de um ano, por mais graves que tenham sido os atos infracionais praticados. O ECA(1990), art. 122, afirma que a medida de internação só poderá ser aplicada quando:
I - tratar-se da infracional cometido mediante intimidação ou agressão à pessoa; 
II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves; 
III - por inadimplência frequente e sem justificativa da medida antes atribuída. 
§ 1º O limite de internamento na hipótese do inciso III deste artigo não poderá ser superior a três meses. 
§ 2º. Em qualquer suposição não será sobreposta o internamento, havendo outra medida adequada.
A medida de internação possui três princípios, a brevidade que precisará ser no mínimo de seis meses e o máximo três anos, da excepcionalidade, aplicada somente quando não for viável a aplicação de outra, do respeito à classe, pois, é obrigação do Estado zelar pela honestidade corporal e intelectual dos internos. (ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 1990, P. 47).
O internamento estabelece medida de privação da liberdade para o adolescente e possui três princípios que a instruem como a concisão, excepcionalidade e autoridade à qualidade típica de pessoa que está se desenvolvendo. O princípio da brevidade desponta que sendo uma medida que tira a liberdade dos ser humano tem tempo determinado de seis meses a três anos, onde a conservação do menor internado deverá ser refeita perante decisão fundamentada no ECA, artigo 121, § 2º, § 3º. Compõe uma difícil medida socioeducativa a ser sobreposta, pois mesmo que o Diploma previna de forma objetiva os casos para a seu emprego, o famigerado discernimento do juiz, aumenta-lhe o arbítrio. E está disposta no art. 121 e parágrafos do Estatuto.

3.3 O ADOLESCENTE INFRATOR E O DESAMPARO DA SOCIEDADE
O que nos faz entender que existe uma grande preocupação em punir os menores infratores do que trabalhar sua ressocialização na comunidade, pois afastando o infrator, afasta-se também o ato cometido por eles. Com isso Volpi (2001 apud JOST, 2006, p. 104), destaca sua ideia para o consequente fato:

 

O que realmente interessa é a tranquilidade do afastamento do infrator do meio social, incluindo nessa afirmação, um novo elemento na alienação. Explica que, ao se retirar o indivíduo malfeitor do meio social para a prisão, cria-se a sensação de haver-se retirado também o delito, alienando a sociedade do processo da construção social do delito e, subjetivando-o como uma prática individual e isolada. 

Nessa realidade, menores se revoltam, pois, não tiveram um ensinamento de conduta, um referencia familiar, um lugar apropriado para morar que encontrassem carinho, afeto, atenção e principalmente uma família. Em grande parte elas se refugiam na criminalidade por consequência do fracasso familiar, fugindo de agressões e se protegendo nas ruas, onde são obrigados a se amoldar. Sem dúvida alguma, eliminar as fontes de abusos que reprimem os menores e, assim transformar a sociedade. Contudo, isso está distante de acontecer. 
O grande número de adolescentes abandonados leva a deformidades na sociedade com muitos agravantes de difícil reversão. Como ocorrem a atos infracionais e são encaminhadas a entidades e sofrem maus tratos e se aperfeiçoam na arte do crime. O adolescente não tem capacidade de ficar sozinho, ele fica desorientado e começa um processo de abandono seguido da marginalização (VOLPI, 1996, p. 52).

Atos de violência avançam nas sociedades, onde os indivíduos continuam utilizando pouca criatividade, que deixaram de lado as esperanças de vida que tinham e se entregaram numa vida sem expectativas. Pois, a criminalidade se desenvolve onde não tem cidadania. Na visão de Renato Talli (1996), o problema do menor nos refere em como podemos alcançar uma sociedade ideal, o que necessita ser mudado. "Todo ser humano possui um pouco de culpa quando o assunto é á dessemelhança quando se trata do adolescente abandonado, o passado já se foi, e precisa-se viver o presente para ter no futuro a bravura de dizer que algo foi realizado em prol desse assunto (PIMENTEL,1978, p.59). 

5 CONCLUSÃO
Com a realização deste trabalho foi possível observar que o menor infrator sofre demasias excessivas em suas famílias e por isso se demandam para as ruas. E notório que o mundo sofreu evoluções e adolescentes tenham acesso a informações e experiências que antes não tinham, evoluindo e alcançando uma condição mental muito além do que necessitavam. Por isso, gozam de uma circunstância cheia de privilégios quando cometem um ato criminal, aceito que o legislador o enxerga como vitima e não como o agressor. 

O preceito e a legalidade em volta da prática infracional por menores sofrem divergências. Em outras palavras, acreditam que não há menor infrator vítima da pobreza, do abandono ou da falta de oportunidade de estudo ou trabalho, mas produtos de exposições continuadas a situações de carência moral e que se entregam ao crime por vontade própria, mesmo porque, a consciência dos jovens da atualidade. Assim, o adolescente já é capaz de saber o que lícito. (DAMICO, 2011, p. 113).
O que podemos observar é que se atacam as decorrências e não os motivos. O adolescente necessita de uma concentração intensa sobre distintas considerações humanas que se baseiam nas ambições humanos em prol e um mundo melhor. Portanto, é necessário trabalhar as famílias em suas bases prestando socorro principalmente as mais pobres e desintegradas procurando proporcionar acolhimento social na redução da criminalidade em que tenha menores inseridos. 

Na concretização deste trabalho buscou trazer um conhecimento da vida dos menores infratores tendo como elemento principal a atividade de ressocialização. Espera-se que por meio de trabalho interventivo seja possível contribuir para que as medidas protetivas e advertivas possam colaborar com a sociedade na ressocialização desses menores, gerando lazer, diversão e ocupação de forma lúdica e criativa.
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